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Prezados, 

Esperamos que estejam todos bem! 

Segue o Informativo Criminal do CAOCRIM, com artigos e notícias que reputamos de relevância 
para a atuação criminal e conhecimento do Ministério Público. 

 

EQUIPE CAOCRIM. 

 

ARTIGOS E NOTÍCIAS 

STJ - Pacote Anticrime não retirou o caráter hediondo do tráfico de drogas, define Quinta 
Turma

CNMP –  Ementário - Conflitos de atribuições entre unidades e ramos do Ministério Público 
brasileiro.  

STJ - Invasão de domicílio sem mandado é válida se ninguém mora no local 

CNMP - divulga curso de proteção de vítimas criminais

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/26042022-Pacote-Anticrime-nao-retirou-o-carater-hediondo-do-trafico-de-drogas--define-Quinta-Turma.aspx
https://mpce365.sharepoint.com/:b:/s/PesquisadePeasProcessuais/EW-ozrcnQlxBsdBklyeFuXgBvrPAIxzPm-gfclH4g1gQ6Q?e=3XbT3D
https://sintesecriminal.jusbrasil.com.br/noticias/920700242/stj-invasao-de-domicilio-sem-mandado-e-valida-se-ninguem-mora-no-local
https://www.cnmp.mp.br/portal/todas-as-noticias/15173-cnmp-divulga-curso-de-protecao-de-vitimas-criminais
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JULGADOS DO STF 

PRERROGATIVA DE FORO - OUTROS ENVOLVIDOS - CISÃO REGRA GERAL
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 
INSUFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO QUANTO À ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. 
EXCEPCIONALIDADE. NECESSIDADE DE DESMEMBRAMENTO. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
PRECEDENTES. 
1. Os Recursos Extraordinários somente serão conhecidos e julgados, quando essenciais e relevantes 
as questões constitucionais a serem analisadas, sendo imprescindível ao recorrente, em sua petição 
de interposição de recurso, a apresentação formal e motivada da repercussão geral, que demonstre, 
perante o Supremo Tribunal Federal, a existência de acentuado interesse geral na solução das 
questões constitucionais discutidas no processo, que transcenda a defesa puramente de interesses 
subjetivos e particulares. 
2. A obrigação do recorrente em apresentar formal e motivadamente a preliminar de repercussão 
geral, que demonstre sob o ponto de vista econômico, político, social ou jurídico, a relevância da 
questão constitucional debatida que ultrapasse os interesses subjetivos da causa, conforme exigência 
constitucional e legal (art. 102, § 3º, da CF/88, c/c art. 1.035, § 2º, do CPC/2015), não se confunde 
com meras invocações desacompanhadas de sólidos fundamentos no sentido de que o tema 
controvertido é portador de ampla repercussão e de suma importância para o cenário econômico, 
político, social ou jurídico, ou que não interessa única e simplesmente às partes envolvidas na lide, 
muito menos ainda divagações de que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é 
incontroversa no tocante à causa debatida, entre outras de igual patamar argumentativo. 
3. Mesmo a CORTE já tendo reconhecido, em processo distinto, a transcendência geral da matéria 
discutida, o recorrente não se exime de apresentar, formal e motivadamente, a repercussão geral, 
desde que a intimação da decisão que se pretende impugnar tenha ocorrido a partir de 3 de maio de 
2007, data da publicação da Emenda Regimental 21, de 30 de abril de 2007 (AI 664.567- QO, Rel. 
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, DJe de 6/9/2007), como na presente hipótese. 
4. A Corte Federal não divergiu do entendimento do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, uma vez 
que o desmembramento deve ser a regra, diante da manifesta excepcionalidade do foro por 
prerrogativa de função, ressalvadas as hipóteses em que a separação possa causar prejuízo 
relevante à investigação (Inq 4.146-AgR-terceiro/DF, Rel. Min. Teori Zavaski, Plenário, Dje de 
5/10/2016). 
5. Agravo Regimental a que se nega provimento.
(RE 1357888 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 
21/02/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-038  DIVULG 24-02-2022  PUBLIC 25-02-2022)
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PRERROGATIVA DE FORO - USURPAÇÃO - NULIDADE QUE NÃO ATINGE AS PROVAS 
DOS NÃO DETENTORES DE PRERROGATIVA

Reclamação Constitucional. 2. Direito Penal e Processual Penal. 3. Operação Vagatomia. 4. Indícios 
de possível participação de agente com prerrogativa de foro. 5. Necessária a remessa integral dos 
autos à PGR para análise. 6. Eventual reconhecimento de usurpação de competência não 
macula os procedimentos ligados aos agentes destituídos de foro por prerrogativa de função. 
5. Reclamação julgada parcialmente procedente.
(Rcl 44421, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 26/10/2021, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-052  DIVULG 17-03-2022  PUBLIC 18-03-2022)

ADI 4.109-DF - PRESSUPOSTOS PARA PRISÃO TEMPORÁRIA

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 7.960/1989. PRISÃO TEMPORÁRIA. 
CONSTITUCIONALIDADE. ART. 5º, INCISOS LXI E LVII, DA CF. NECESSIDADE DE 
DECISÃO JUDICIAL DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. ART. 93, INCISO IX, DA CF. 
PRAZO IMPRÓPRIO DE 24 HORAS PARA A DECRETAÇÃO DA PRISÃO. 
INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ART. 1º, INCISO III, DA LEI 
7.960/1989. ROL DE NATUREZA TAXATIVA. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE ESTRITA. 
ART. 5º, INCISO XXXIX, DA CF. ART. 1º, INCISO I, DA LEI 7.960/1989. EXIGÊNCIA DE 
ELEMENTOS CONCRETOS. PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. ART. 1º, 
INCISO II, DA LEI 7.960/1989. MERA AUSÊNCIA DE ENDEREÇO FIXO. VEDAÇÃO DE 
DECRETAÇÃO DE PRISÃO TEMPORÁRIA. NECESSIDADE DE OCORRÊNCIA DE FATOS 
NOVOS OU CONTEMPORÂNEOS QUE JUSTIFIQUEM A ADOÇÃO DA MEDIDA. ART. 312, 
§ 2º, CPP. APLICABILIDADE À PRISÃO TEMPORÁRIA. VEDAÇÃO DE DECRETAÇÃO DA 
PRISÃO TEMPORÁRIA SOMENTE COM A FINALIDADE DE INTERROGATÓRIO. 
DIREITO À NÃO AUTOINCRIMINAÇÃO. ART. 282, INCISO II, E § 6º, DO CPP. 
DISPOSITIVOS APLICÁVEIS À PRISÃO TEMPORÁRIA. PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE. PRISÃO CAUTELAR COMO ULTIMA RATIO DO SISTEMA 
PROCESSUAL PENAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 5º, INCISO LXVI, DA CF. PROCEDÊNCIA 
PARCIAL. I – A parte autora não desenvolveu fundamentação jurídica mínima a amparar o pedido 
de inconstitucionalidade dos arts. 3º e seguintes da Lei 7.960/1989. Falta de causa de pedir. Ação 
conhecida somente no tocante à impugnação dos artigos 1º e 2º da Lei em comento. 
II – A Constituição Federal autoriza que o legislador ordinário preveja modalidade de prisão 
cautelar voltada a assegurar o resultado útil da investigação criminal, como é o caso da prisão 
temporária, desde que respeitado o princípio da presunção de não culpabilidade. Inteligência do 
art. 5º, incisos LXI e LVII, da Constituição Federal. 
III – Não viola a Constituição Federal a previsão legal de decretação de prisão temporária quando 
presentes fundados indícios da prática dos crimes de quadrilha, atual associação criminosa, e contra 
o sistema financeiro (alíneas “l” e “o” do inciso III do art. 1º da Lei 7.960/89). Cuida-se de opção 
do legislador, dentro do seu legítimo campo de conformação, com o escopo de conferir especial 
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atenção a determinados crimes que em seu entender merecem maior necessidade de prevenção. 
IV – A prisão temporária não é medida de caráter compulsório, já que sua decretação deve se dar 
mediante decisão judicial devidamente fundamentada em elementos aptos a justificar a imposição 
da medida. Inteligência do art. 2º, caput e § 2º, da Lei 7.960/1989, bem como art. 93, inciso IX, da 
CF. 
V – O prazo de 24 horas previsto no § 2º do art. 2º da Lei 7.960/1989 é compatível com a 
Constituição Federal. Trata-se de prazo impróprio a ser observado conforme o prudente arbítrio do 
Magistrado competente para a decretação da medida. 
VI – A decretação da prisão temporária reclama sempre a presença do inciso III do art. 1º da 
Lei 7.960/1989. O dispositivo, ao exigir a presença de fundadas razões de autoria ou participação do 
indiciado nos crimes nele previstos, evidencia a necessidade do fumus comissi delicti, indispensável 
para a decretação de qualquer medida cautelar. Rol de crimes de natureza taxativa, desautorizada a 
analogia ou a interpretação extensiva, em razão dos princípios da legalidade estrita (art. 5º, inciso 
XXXIX, da CF) e do devido processo legal substantivo (art. 5º, inciso LXV, CF). 
VII – A decretação da prisão temporária exige também a presença do inciso I do art. 1º da Lei 
de regência. O inciso, ao dispor que a prisão temporária pode ser decretada somente quando for 
imprescindível para as investigações do inquérito policial, traz a necessidade de demonstração do 
periculum libertatis do representado, requisito indispensável para a imposição de prisões 
cautelares por força do princípio constitucional da presunção de inocência que obsta a antecipação 
de penas. Exigência de fundamentação calcada em elementos concretos, e não em simples 
conjecturas. Precedentes desta Corte. 
VIII – O inciso II do art. 1º da Lei 7.960/1989 mostra-se dispensável ou, quando interpretado 
isoladamente, inconstitucional. Não se pode decretar a prisão temporária pelo simples fato de o 
representado não possuir endereço fixo. A circunstância de o indiciado não possuir residência fixa 
deve evidenciar de modo concreto que a prisão temporária é imprescindível para a investigação 
criminal (inciso I do art. 1º da Lei em comento). 
IX – A prisão temporária deve estar fundamentada em fatos novos ou contemporâneos à 
decretação da medida (art. 312, § 2º, CPP). Ainda que se cuide de dispositivo voltado à prisão 
preventiva, a regra é consequência lógica da cautelaridade das prisões provisórias e do 
princípio constitucional da não culpabilidade. 
X – É vedada a decretação da prisão temporária somente com a finalidade de interrogar o indiciado, 
porquanto ninguém pode ser forçado a falar ou a produzir prova contra si. Doutrina. Inteligência das 
Arguições de Descumprimento de Preceito Fundamental n.º 395 e n.º 444, rel. Min. Gilmar Mendes, 
Plenário, STF, julgadas em 14/06/2018. 
XI – A decretação da prisão temporária deve observar o previsto no art. 282, inciso II, do CPP. 
Trata-se de regra geral a incidir sobre todas as modalidades de medida cautelar, as quais, em 
atenção ao princípio da proporcionalidade, devem observar a necessidade e a adequação da medida 
em vista da gravidade do crime, das circunstâncias do fato e das condições pessoais do 
representado. 
XII – O disposto no art. 282, § 6º, do CPP também deve ser atendido para a decretação da 
prisão temporária. Em razão do princípio constitucional da não culpabilidade, a regra é a 
liberdade; a imposição das medidas cautelares diversas da prisão a exceção; ao passo que a 
prisão, qualquer que seja a sua modalidade, a exceção da exceção, é dizer, a ultima ratio do sistema 
processual penal. Inteligência do art. 5º, inciso LXVI, da CF. 
XIII – O art. 313 do CPP cuida de dispositivo específico para a prisão preventiva não aplicável à 
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prisão temporária, porquanto, no caso desta, o legislador ordinário, no seu legítimo campo de 
conformação, já escolheu os delitos que julgou de maior gravidade para a imposição da prisão 
(inciso III do art. 1º da Lei 7.960/89). Entender de modo diverso implicaria confusão entre os 
pressupostos de decretação das prisões preventiva e temporária, bem como violação aos princípios 
da legalidade e da separação entre os poderes. 
XIV – Ação Direta de Inconstitucionalidade parcialmente conhecida e, na parte conhecida, 
julgados parcialmente procedentes os pedidos para conferir interpretação conforme a 
Constituição Federal ao art. 1º da Lei 7.960/1989 e fixar o entendimento de que a decretação de 
prisão temporária autoriza-se quando, cumulativamente: 1) for imprescindível para as 
investigações do inquérito policial (art. 1º, I, Lei 7.960/1989) (periculum libertatis), constatada a 
partir de elementos concretos, e não meras conjecturas, vedada a sua utilização como prisão para 
averiguações, em violação ao direito a` não autoincriminação, ou quando fundada no mero fato de o 
representado não possuir residência fixa (inciso II); 2) houver fundadas razões de autoria ou 
participação do indiciado nos crimes previstos no art. 1º, III, Lei 7.960/1989 (fumus comissi 
delicti), vedada a analogia ou a interpretação extensiva do rol previsto no dispositivo; 3) for 
justificada em fatos novos ou contemporâneos que fundamentem a medida (art. 312, § 2º, CPP); 4) 
a medida for adequada a` gravidade concreta do crime, às circunstâncias do fato e às condições 
pessoais do indiciado (art. 282, II, CPP); 5) não for suficiente a imposição de medidas cautelares 
diversas, previstas nos arts. 319 e 320 do CPP (art. 282, § 6º, CPP).
(ADI 4109, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Relator(a) p/ Acórdão: EDSON FACHIN, Tribunal 
Pleno, julgado em 14/02/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-075  DIVULG 20-04-2022  
PUBLIC 22-04-2022)

ADI 4.109-DF - PRESSUPOSTOS PARA PRISÃO TEMPORÁRIA

Processual penal. Agravo regimental em habeas corpus. Tráfico de drogas. Desclassificação. 
Dosimetria da pena. Fatos e provas. Causa de aumento. Crime cometido nas imediações de 
estabelecimento de ensino. Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 
1. A orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que “o pleito de 
desclassificação de crime não tem lugar na estreita via do habeas corpus por demandar aprofundado 
exame do conjunto fático-probatório da causa, e não mera revaloração” (RHC 120.417, Rel. Min. 
Ricardo Lewandowski). 
2. A dosimetria da pena é questão relativa ao mérito da ação penal, estando necessariamente 
vinculada ao conjunto fático-probatório, não sendo possível às instâncias extraordinárias a análise 
de dados fáticos da causa para redimensionar a pena finalmente aplicada. 
3. A Primeira Turma desta Corte já decidiu que o “tráfico de drogas nas imediações de 
estabelecimentos de ensino é suficiente para incidência da causa de aumento de pena prevista 
no art. 40, III, da Lei 11.343/2006, independente de os agentes visarem ou não os 
frequentadores daquele local” (HC 116.929, Rel. Min. Luiz Fux). 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(HC 208744 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 21/03/2022, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-055  DIVULG 22-03-2022  PUBLIC 23-03-2022)
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DETRAÇÃO PENAL - CÔMPUTO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO- 
IMPOSSIBILIDADE

EMENTA AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. WRIT 
SUCEDÂNEO DE RECURSO OU REVISÃO CRIMINAL. DETRAÇÃO. PERÍODO DE 
RECOLHIMENTO DOMICILIAR. CÔMPUTO EM HORAS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL. JURISPRUDÊNCIA DESTA SUPREMA CORTE. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
1. Inadmissível, como regra, o emprego do habeas corpus como sucedâneo de recurso ou revisão 
criminal. Precedentes. 
2. A orientação jurisprudencial desta Suprema Corte é no sentido de que a detração da pena 
privativa de liberdade não abrange o cumprimento de medidas cautelares diversas da prisão 
por falta de previsão legal. Precedentes.
3. Agravo regimental conhecido e não provido.
(HC 205740 AgR, Relator(a): ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 22/04/2022, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-080  DIVULG 27-04-2022  PUBLIC 28-04-2022)
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JULGADOS DO STJ

PENAS RESTRITIVAS DE DIREITO EM SUBSTITUIÇÃO À PRIVATIVA DE LIBERDADE - 
INEXISTÊNCIA DE "DIREITO SUBJETIVO" À ESCOLHA PELO APENADO

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO 
PENAL. IMPOSSIBILIDADE. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. SUBSTITUIÇÃO POR DUAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
SOLUÇÃO NÃO RECOMENDÁVEL.
1. Recebida a denúncia, inclusive com a prolação de sentença condenatória, confirmada em sede de 
apelação, incabível a retroatividade do art. 28-A do CPP, para aplicação do acordo de não 
persecução penal (ANPP).  2. "Não existe direito subjetivo do réu em optar, na substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, se prefere a duas penas restritivas de 
direito ou uma restritiva de direitos e uma multa (AgRg no HC n. 456.224/SC, Quinta Turma, Rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 01/04/2019).
3. Também não é socialmente recomendável a aplicação de multa substitutiva quando a norma 
incriminadora já traz em seu preceito secundário a previsão de multa cumulada com a pena privativa 
de liberdade.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 687.041/SC, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 21/02/2022)

EXECUÇÃO PENAL - DETRAÇÃO - CÁLCULO DE PENA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. ÚNICA 
CONDENAÇÃO. DETRAÇÃO PENAL. TEMPO DE PRISÃO PROVISÓRIA 
COMPUTADO COMO PENA EFETIVAMENTE CUMPRIDA. CONSIDERAÇÃO NO 
PRAZO PARA PROGRESSÃO DE REGIME. INCIDÊNCIA DA FRAÇÃO SOBRE O TOTAL 
DA PENA, SEM ABATIMENTO ANTERIOR. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte, em hipótese de unificação do art. 111 da LEP, delimitou a tese jurídica, em recurso 
especial repetitivo, de que a fixação da data-base para benefícios executórios é pautada pelo 
princípio da legalidade. Por isso, para cálculos de progressão de regime, a desconsideração do 
período de cumprimento de pena desde a prisão do apenado ou desde a prática de novo crime 
ou falta grave configura excesso de execução (ProAfR no REsp 1.753.509/PR, 3ª S., DJe 
11/3/2019).
2. O raciocínio é em tudo aplicável à condenação relacionada a um único processo. Se o Juízo 
das Execuções (art. 66, III, "c", da LEP) considera o período de prisão ante tempus como pena 
efetivamente cumprida, não pode deixar de adotar seu termo inicial para individualizar a progressão 
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de regime. Por ficção jurídica, entende-se que o reeducando iniciou o resgate da sanção antes 
mesmo de ser julgado e, portanto, é esse o marco temporal para o benefício, que somente 
poderá ser interrompido se houver previsão legal para tanto. A fração do art. 112 da LEP, 
por sua vez, incidirá sobre o total da reprimenda aplicada ao réu, sob pena de detração penal 
em dobro, o que não é albergado pelo art. 42 do CP.
3. O lapso de liberdade provisória em nenhuma hipótese será creditado como sanção privativa 
de liberdade efetivamente cumprida, pois não há permissivo legal para isso.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 719.763/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 29/03/2022, DJe 01/04/2022)

PRISÃO DOMICILIAR PARA HOMEM - FILHO DE ATÉ 12 ANOS - POSSIBILIDADE

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 691 DO STF. SUPERAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. PRISÃO DOMICILIAR. ART. 318, INCISO 
VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NÃO PREENCHIMENTO. POSTERIOR 
COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS. CONCESSÃO DA TUTELA DE 
URGÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO.
1. Com o advento da Lei n. 13.257/2016, o art. 318 do Código de Processo Penal passou a permitir 
ao juiz a substituição da prisão cautelar pela domiciliar quando o agente for "homem, caso seja o 
único responsável pelos cuidados do filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos".
2. O entendimento jurisprudencial dos Tribunais Superiores vem superando a interpretação literal de 
determinados comandos previstos na Lei de Execução Penal, a fim de abarcar e de dar efetividade 
ao princípio da dignidade da pessoa humana na individualização da pena.
3. No momento da prolação da decisão agravada, a defesa não havia se desincumbido de demonstrar 
a situação de vulnerabilidade do menor que estava sob os cuidados de sua genitora e avó paterna, e 
recebendo os tratamentos médicos e ambulatorial necessários.
4. Sobrevindo fatos novos e devidamente demonstrada a imprescindibilidade do paciente aos 
cuidados da criança, o deferimento da medida excepcional, com a colocação do paciente em prisão 
domiciliar, encontra-se devidamente justificado com a concessão monocrática da medida urgente 
em seu favor.
5. Agravo regimental prejudicado.
(AgRg no HC 711.404/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
22/02/2022, DJe 02/03/2022)
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HABEAS CORPUS - RECONHECIMENTO DE ILICITUDE DE PROVAS - DESCABIMENTO

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSO PENAL. AÇÃO 
PENAL ORIGINÁRIA NO TJSP. MANDAMUS COM OBJETIVO ANULAR CAUTELAR DE 
BUSCA E APREENSÃO, E DECLARAR ILÍCITO O ACESSO A EVENTUAIS 
INFORMAÇÕES CONTIDAS NOS EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS APREENDIDOS. 
INEXISTÊNCIA DE RISCO CONCRETO E DIRETO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO. 
DESVIRTUAMENTO E USO ABUSIVO DO REMEDIO HERIOCO. EXISTÊNCIA DE 
RECURSO PRÓPRIOS E CABÍVEIS PARA ATACAR DECISÃO QUE ALEGA SER ILEGAL. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio a impetração não deve ser 
conhecida, segundo atual orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça - STJ, sendo razoável tão somente a verificação da existência 
de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem de ofício.
2. O pedido deduzido na impetração busca anular a medida cautelar que determinou a busca 
e apreensão levada a cabo em desfavor do Paciente ou que seja declarado ilícito o acesso e 
extração de conversas e dados dos aparelhos telefônicos, notebooks, equipamentos eletrônicos 
apreendidos, procedimento que, contudo, não se coaduna com a finalidade do remédio heroico.
3. Inexistindo constrangimento direto e concreto ao direito de ir e vir do recorrente, incabível 
a utilização do mandamus para finalidades outras, como no presente caso em que se pretende 
a vedação de acesso e extração de conversas nos equipamentos eletrônicos apreendidos. A 
defesa tem a seu dispor os meios recursais cabíveis para insurgir-se contra os atos que considera 
ilegais, devendo ficar restringida a finalidade do remédio heroico para os casos de ilegalidade, 
concreta e direta, ao direito de locomoção. Precedentes.
4. Incabível o uso do habeas corpus para "anular diligência policial de busca e apreensão 
realizada no ano de 2013, com o fim de prevenir eventual superveniência de persecução penal que 
resulte em restrição à sua liberdade, por meio de uma suposta reciclagem dos elementos de prova ali 
obtidos, sem apontar quaisquer evidências de ameaça concreta ao seu direito de locomoção, mas 
apenas conjecturas hipotéticas, o que não é suficiente para justificar a utilização do remédio 
constitucional" (AgRg no RHC 136.520/DF, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, DJe 17/2/2021).
5. Agravo desprovido.
(AgRg no HC 650.067/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado 
em 22/02/2022, DJe 02/03/2022)

RECURSOS PROTELATÓRIOS - MÁ-FÉ PROCESSUAL

PENAL. PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MANIFESTO CARÁTER PROTELATÓRIO COM INTUITO DE 
TUMULTUAR O PROCESSO EM LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. RECONHECIMENTO DO 
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TRÂNSITO EM JULGADO. BAIXA DOS AUTOS. PRECEDENTES. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS, COM CERTIFICAÇÃO DO TRÂNSITO EM JULGADO 
E IMEDIATA BAIXA DOS AUTOS.
1. O embargante não aponta qualquer vício no julgado, apenas reproduz as razões dos embargos de 
divergência e pede o provimento do recurso especial para que seja absolvida do delito de uso de 
documento falso. Assim, verifica-se o nítido caráter protelatório dos embargos de declaração a 
configurar litigância de má-fé, com intuito de tumultuar o processo, sendo cabível o 
reconhecimento do trânsito em julgado da decisão, independentemente da publicação do acórdão e 
da interposição de novos recursos, com determinação de baixa dos autos à instância de origem. 
Precedentes.
 2. Embargos de declaração não conhecidos, com determinação de imediata baixa dos autos, 
devendo ser certificado o trânsito em julgado independentemente da interposição de outros recursos.
(EDcl nos EDcl no AgRg no AgRg nos EDcl nos EAREsp 1785213/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/02/2022, DJe 02/03/2022)

ROUBO - POSSE "MANSA E PACÍFICA" - DESNECESSIDADE

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL (RECONSIDERAÇÃO) NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E RESISTÊNCIA. 1) 
RECONHECIMENTO DA TENTATIVA. CRIME CONSUMADO. INVERSÃO DA POSSE DO 
BEM, AINDA QUE POR BREVE TEMPO. PRESCINDIBILIDADE DA POSSE MANSA E 
PACÍFICA. SÚMULA N. 582 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ? STJ. 2) 
RECONHECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA (ART. 29, § 1º, DO 
CÓDIGO PENAL - CP). AGENTE QUE TEVE PARTICIPAÇÃO FUNDAMENTAL E ATIVA 
NA AÇÃO CRIMINOSA. REVISÃO DE ENTENDIMENTO QUE DEMANDA REEXAMA 
FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. 3) AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Conforme Súmula n. 582 desta Corte, ocorre delito de roubo consumado com a inversão da 
posse do bem, ainda que por breve tempo.
2. Consoante a Corte de origem, o recorrente teve participação fundamental e ativa na ação 
criminosa, com divisão de tarefas entre o acusado, o adolescente e os demais elementos não 
identificados, cabendo a cada um a execução de uma atividade importante para a prática do delito. 
Rever esse entendimento para reconhecer a participação de menor importância, demanda amplo 
revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, providência vedada em sede de recurso 
especial, em razão do óbice do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp 2013102/RJ, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 08/03/2022, DJe 14/03/2022)
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ASSISTENTE DA ACUSAÇÃO – FASE DE INVESTIGAÇÃO - INADIMISSIBILIDADE

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. INVESTIGAÇÃO EM CURSO. NULIDADE. SUPOSTA 
PRESENÇA DO ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO NO INQUÉRITO POLICIAL. 
INOCORRÊNCIA. ATUAÇÃO DE TERCEIRO LIMITADA À INFORMAÇÃO DE NOVOS 
ELEMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, o comando legal contido no art. 268 do Código de Processo Penal não 
abrange a intervenção do assistente de acusação na fase inquisitorial, o que somente poderá ocorrer 
após o recebimento da denúncia, quando então se instaura a ação penal.
2. Todavia, na hipótese dos autos, não há falar na presença do assistente de acusação na fase do 
inquérito policial, como faz crer a defesa do réu, existindo, apenas, requerimentos protocolizados 
pela irmã da ofendida e detentora de sua guarda, solicitando novas investigações, o que não se 
confunde com a figura do assistente de acusação. Ademais, conforme foi dito pela Corte local, a 
peticionante não foi habilitada nos autos como assistente de acusação e suas manifestações foram 
submetidas ao Ministério Público, que é o destinatário do resultado das investigações na hipótese de 
crimes de ação penal pública incondicionada.
3. Por fim, ainda que não o fosse, destaca-se que esta Corte Superior já entendeu que: "É verdade 
ser inadmissível a intervenção do assistente de acusação na fase inquisitorial, o que somente poderá 
ocorrer após o recebimento da denúncia, quando então se instaura a ação penal, conforme dispõe o 
art. 268 do CPP. Entretanto, não se pode privar a vítima, que efetivamente sofreu, como sujeito 
passivo do crime, o gravame causado pelo ato típico e antijurídico, de qualquer tutela 
jurisdicional, sob pena de ofensa às garantias constitucionais do acesso à justiça e do duplo 
grau de jurisdição" (HC 123.365/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, Sexta Turma, julgado em 
22/6/2010, DJe de 23/8/2010).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC 160.122/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/03/2022, DJe 25/03/2022)

PRERROGATIVA DE FORO - AÇÕES QUE NÃO SEJAM CRIMINAIS – INEXISTÊNCIA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. LIMINAR DEFERIDA. 
REVISÃO POSTERIOR. POSSIBILIDADE. SUBMISSÃO AO COLEGIADO. 
DESNECESSIDADE. WRIT INADMISSÍVEL. ATAQUE A DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
DESEMBARGADOR. DESCABIMENTO. POSSIBILIDADE DE RECURSO INTERNO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. EXAME APROFUNDADO DAS 
PROVAS. INVIABILIDADE. NULIDADE DA AÇÃO PENAL. QUESTÃO JÁ RESOLVIDA 
REPETIDAMENTE NA ORIGEM E NO STJ. ENCONTRO FORTUITO DE PROVAS. 
SERENDIPIDADE. VÍCIOS DA INVESTIGAÇÃO QUE NÃO CONTAMINAM A AÇÃO 
PENAL. PRERROGATIVA DE FORO. INQUÉRITO CIVIL E AÇÃO DE IMPROBIDADE. 
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INEXISTÊNCIA. DIMENSÃO TEMPORAL DE PRECEDENTES EM MATÉRIA DE 
PROCESSO PENAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE 
COMPETÊNCIA. IRRELEVÂNCIA EM AÇÕES PENAIS TRANSITADAS EM JULGADO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça, proferida durante o recesso forense, 
tem natureza de provimento de urgência, na forma do art. 21, XIII, "c", do RISTJ, ainda estando 
submetida, após o processamento de habeas corpus, a um juízo de cognição exauriente, o qual, pode 
ser objeto de decisão monocrática do Relator, dentro das hipóteses do art. 34, XVIII e XX, do 
mesmo RISTJ.
2. A interposição de agravo regimental contra decisão que deferiu liminar em habeas corpus não 
obriga a submissão da questão ao colegiado competente quando, no juízo de cognição exauriente 
final, o Relator percebe que alguns aspectos omitidos na inicial conduzem ao não conhecimento da 
impetração, o que pode ser reconhecido monocraticamente (art. 43, XVIII, "a", e XX, do RISTJ), 
prejudicando o recurso interno.
3. Conforme o raciocínio jurídico que gerou o enunciado da Súmula 691/STF, aplicado por analogia 
a este Tribunal, não é cabível a impetração de habeas corpus perante o STJ contra decisão 
monocrática de Desembargador, por ser ela passível de recurso ao colegiado da própria Corte 
inferior.
4. Não é possível a análise da arguição das teses defensivas quando elas não foram previamente 
apreciadas na decisão impugnada, sob pena de indevida supressão de instância, vício processual que 
não pode ser contornado pelo argumento de ser cabível a concessão de ordem de ofício, uma vez 
que essa possibilidade decorre de iniciativa do julgador, em caso de manifesta ilegalidade, não 
decorrendo de pedido da parte baseado em sua própria interpretação dos fatos e do ordenamento 
jurídico.
5. Em sede de habeas corpus a prova deve vir previamente constituída com a petição inicial, não 
sendo admitida a realização de dilação probatória, muito menos após o julgamento monocrático da 
questão neste Tribunal, o que se agrava ainda mais diante da descabida necessidade de realização de 
aprofundado exame de provas, antigas e novas, para a aferição das teses apresentadas.
6. Não há que se falar em nulidade da ação penal quando um órgão fracionário do Tribunal de 
origem, uma única vez, em ação cível, caminhou nesse sentido, embora o Pleno da mesma Corte, 
em inúmeras outras ocasiões, tenha seguido trilha oposta, no âmbito criminal específico, por meio 
de entendimento ratificado várias vezes no STJ.
7. Não se cogita de violação à atribuição original de Procurador Geral de Justiça ou de Tribunal de 
2º grau, quando os autos de uma investigação são imediatamente remetidos à autoridade 
competente, tão logo surjam indícios de envolvimento de agente com prerrogativa de foro nos fatos 
averiguados no inquérito civil, em face do encontro fortuito de provas - princípio da serendipidade, 
aceito pela jurisprudência pátria.
8. Eventuais nulidades ocorridas durante a etapa das investigações, meramente informativa, não têm 
o condão de contaminar a ação penal posteriormente instaurada.
9. Na linha de precedentes vinculantes do STJ e STF não há prerrogativa de foro em benefício de 
agentes públicos no âmbito de inquéritos civis e ações de improbidade administrativa, uma vez que 
elas não possuem natureza criminal.
10. Não há que se falar em dimensão temporal meramente prospectiva dos precedentes criminais 
vinculantes desfavoráveis ao acusado, sobretudo quando a discussão gira em torno de matéria 
processual de aplicação imediata, o que é reforçado pela ausência de demonstração de entendimento 
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anterior contrário dos órgãos superiores.
11. O Incidente de Assunção de Competência, previsto no art. 947, do CPC, pode ser apresentado 
com o objetivo de prevenir divergência futura no Tribunal, devendo submeter a matéria de fundo ao 
órgão colegiado de maior composição para que seja formado o precedente a ser aplicado em casos 
iguais ou similares pendentes, não servindo o instituto, porém, para revisar a coisa julgada, 
mormente quando o Plenário do órgão competente já se posicionou inúmeras vezes no sentido 
adotado pela ação penal condenatória cujo resultado se pretende alterar.
12. Agravo regimental conhecido e improvido.
(AgRg no HC 680.717/AP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
22/03/2022, DJe 25/03/2022)
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JULGADOS DO TJCE 

TRÁFICO DE DROGAS - INGRESSO EM DOMICÍLIO - DESCONFIANÇA POLICIAL - 
FUGA DOS RÉUS – ILICITUDE DAS PROVAS

APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. INGRESSO 
EM domicílio SEM INDICAÇÃO DE ELEMENTOS CONCRETOS DE FLAGRÂNCIA. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. ILICITUDE VERIFICADA. NULIDADE DA PROVA. 
TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. CONDENAÇÃO INVIÁVEL. 
PRECEDENTES DO STJ E DO STF. SENTENÇA PROLATADA COM BASE EM PROVA 
ILÍCITA. ABSOLVIÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 386, II, DO CPP. RECURSO PROVIDO. 
1. Trata-se de Apelação Criminal interposta por ERNANDE DOS SANTOS TELES e 
FRANCIVANIA DE LIMA TELES contra a sentença de fls. 186/195, que os condenou pela prática 
do crime do art. 33, caput, da Lei nº 11. 343/2006. 
2. Requereram o provimento do recurso para absolver os apelantes pelo reconhecimento da ilicitude 
das provas obtidas. 
3. Acolhida a alegação de ilicitude da prova decorrente da entrada forçada dos policiais no 
domicílio dos réus sem a demonstração de que havia elementos mínimos para caracterizar fundadas 
razões (justa causa) para a medida. 
4. Verifica-se no caso concreto a nulidade da prova por violação de domicílio, haja vista que o 
ingresso no domicílio dos acusados encontra amparo unicamente na afirmação dos policiais 
militares de que receberam denúncia sobre tráfico de drogas e que os réus teriam corrido 
para dentro da casa, dando início à abordagem, inexistindo quaisquer outras circunstâncias 
anteriores à violação que justificassem a diligência, não havendo justa causa que autorize mitigação 
da garantia prevista no art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal. 
5. O Supremo Tribunal Federal fixou a interpretação de que a entrada forçada em domicílio sem 
mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de 
nulidade dos atos praticados. (RE 603616/RO - Tema 280 da Repercussão Geral) 
6. A justa causa para a adoção da medida de busca e apreensão sem mandado judicial não se 
encontra evidenciada no caso em análise, tendo em vista que o contexto fático anterior à invasão 
não permite a conclusão acerca da ocorrência, no interior da residência, de crime cuja urgência em 
sua cessação demandasse ação imediata, não se mostrando possível sacrificar o direito à 
inviolabilidade do domicílio. 
7. A Sexta Turma do STJ, ao revisitar o tema referente à violação de domicílio, no Habeas Corpus 
598051/SP, de relatoria do Ministro Rogerio Schietti, fixou a tese de que as circunstâncias que 
antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas 
razões que justifiquem a diligência, as quais não podem derivar de simples desconfiança policial, 
apoiada em mera atitude suspeita ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de 
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uma ronda ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não, 
necessariamente, o de estar portando ou comercializando substância entorpecente. 
8. A sentença recorrida tomou como base prova ilícita, inadmissível para dar suporte ao édito 
condenatório, a teor do art. 5º, LVI, da Constituição Federal. 
9. A ilicitude das provas obtidas por meio do ingresso ilegal do domicílio dos réus, bem como de 
todas as que delas decorreram, impõe a absolvição dos recorrentes por ausência de prova idônea 
acerca da materialidade dos crimes, na forma do art. 386, II, do Código de Processo Penal. Teoria 
dos frutos da árvore envenenada. Precedentes do STF e do STJ. 
10. Recurso a que se dá provimento. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda 
a 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer do 
recurso para lhe dar provimento para anular a sentença vergastada e absolver os apelantes, nos 
termos do voto da Relatora. Fortaleza, 29 de março de 2022 DESEMBARGADORA MARIA 
EDNA MARTINS Relatora 

(Apelação Criminal - 0230326-79.2021.8.06.0001, Rel. Desembargador(a) MARIA EDNA 
MARTINS, 1ª Câmara Criminal, data do julgamento:  29/03/2022, data da publicação:  30/03/2022)


